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O PRESENTE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO DE P REGÃO PRESENCIAL 

OBJETIVA O REGISTRO DE PREÇO DE EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA , CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 

TERMO DE REFERÊNCIA ï ANEXO I.  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ï PROTOCOLO Nº 13508/2018.   

 

MODALIDADE:                    PREGÃO N.º 007/2018. 

FORMA:                                 PRESENCIAL 

TIPO:                                       MENOR PREÇO  

ACEITAÇÃO PROPOSTA : POR ITEM  

EDITAL TIPO:                    EXCLUSIVO PARA ME E EPP. 

DATA DA REALIZAÇÃO  : 23/08/2018 

HORÁRIO:                             13:00 HORAS. 

LOCAL:                                 Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na 

Rua Dorcília Cândida de Jesus, nº 02, Centro, CEP. 75.730-000, Davinópolis-GO. 

E-MAIL :                                cpldavinopolis@gmail.com  

 

 

1. DO PREÂMBULO:  

1.1.  O MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS -GO, pessoa jurídica de 

direito público interno, com Sede na Rua Dorcília Cândida de Jesus, nº 02, Centro, 

Davinópolis, Estado de Goiás, inscrito no CNPJ sob n°. 01.130.277/0001-00, por 

meio do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA  

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE  VALORIZAÇÃO DOS PROF ISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO - FUNDEB, com sede na Rua Dorcília Cândida de Jesus, nº. 02, Centro, 

Davinópolis, Estado de Goiás, representado neste ato pela Gestora, Sr.ª Valdirene 

Lázara Bento, brasileira, viúva, residente na cidade de Davinópolis, Estado de Goiás, 

portadora do CPF/MF nº. 575.526.901-78, torna público que realizará no dia 23 de 

agosto de 2018, às 13:00 horas, Procedimento Licitatório de Pregão sob o n.º 

007/2018, na forma Presencial, tipo Menor Preço, com aceitabilidade do valor por 

ITEM , em sessão pública a ser realizada no endereço retro, cujo objetivo será o 

REGISTRO DE PREÇO DE EQUIPAMENTOS DE INFO RMÁTICA , para 

atender a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, conforme especificado no Anexo 

I ï Termo de Referência, parte integrante deste edital. 

1.2. Este certame será regido pelas regras deste edital e pela Lei Federal 

nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, c/c Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 

2006, e Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, aplicando-se supletivamente as 

regras da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1993. 

1.3. A licitação será processada pela Pregoeira e Equipe de Apoio, 

nomeados através do Decreto n.º 001, de 03 de janeiro de 2018, devidamente publicado 

em local apropriado para as publicações oficiais dos atos da Administração Municipal. 

 

mailto:cpldavinopolis@gmail.com


 
 

5

 

2. DO OBJETO: 

2.1. REGISTRO DE PREÇO DE EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA . 

2.1.1. DAS ESPECIFICAÇÕES: 

2.1.1.1. Conforme especificado no Anexo I ï Termo de Referência, 

parte integrante deste edital transcrita  abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO SIMILAR OU 
EQUIVALENTE DA 

MARCA 

QUANT. UNID. 

1 NOTEBOOK  MÍNIMA CORE I5-7200U 2.5Ghz 
7ª Geração COM TURBO BOOST 
3.5Ghz / 8GB DDR4 - 2133Mhz/ 
HD 1 TB/ WEB-CAM HD 720p/ 
TELA 15.6" HD / REDE WIRELESS 
e 10/100/1000, HDMI 1.4, USB 
3.0/ Leitor de Cartão/ 
BLUETOOTH 4.0/ PLACA DE 
VÍDEO GEFORCE 940MX com 
2GB DDR5 preto 

ACER A515-51G-
58VH 

3 UNID. 

2 COMPUTADOR MÍNIMA CORE I3 6006U 2.0Ghz 
/4GB DDR3 / HD 1TB/ WEB-CAM 
HD/ TELA 14" LED HD / REDE 
WIRELESS e 10/100/1000/HDMI, 
USB 2.0 e 3.0, SGVA / Leitor de 
cartão/ BAT.2 Cél./ CLUETOOTH 
4.0/ 

POSITIVO STILO 
XCI7660 

5 UNID. 

3 COMPUTADOR MÍNIMA CORE I3-6006U 2.0Ghz 
6ª Geração /4GB DDR3 - 
1600Mhz/ HD 1TB/ WEB-CAM 
HD 720p/ TELA 14" LED HD / 
REDE WIRELESS e 10/100/1000 
HDMI 1.4, USB 2.0 e 3.0/ Leitor 
de Cartão/ BLUETOOTH 4.2 

SONY VAIO 
VJC141F11X - 

B0111L 

5 UNID. 

4 COMPUTADOR MÍNIMA CORE I3-6006U 2.0Ghz 
6ª Geração /4GB DDR4 - 
2400Mhz/ HD 1TB/ WEB-CAM 
HD 720p/ TELA 15.6" LED HD / 
REDE WIRELESS e 10/100 HDMI 
1.4, USB 2.0 e 3.1/ Leitor de 
Cartão/ BLUETOOTH 4.0/ Bateria 
4 Cél. 

DELL INSPIRON I5-
3567-D10C 

5 UNID. 

5 APARELHO H110M-C/BR DDR4, MB P/ INTEL H110, SOCKET 
1151, 6ª GERAÇÃO, 32GB, DDR4 2133MHZ, 1 PCI-E 
X16, 2 PCIe, IPCI, USB 3.0 X2 

15 UNID. 
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6 PROCESSADOR INTEL BX80677I37100 ACOMPANHA COOLER (CORE 
I3 3.90 GHZ) 

15 UNID. 

7 MEMÓRIA 4GB DDR4 KINGSTON 15 UNID. 

8 GABINETE COM FONTE ATX  15 UNID. 

9 GRAVADORA DVD LG 15 UNID. 

10 HD 1TB WESTERN DIGITAL  15 UNID. 

11 MOUSE USB MULTILASER MO179  15 UNID. 

12 TECLADO USB MULTILASER TC204  15 UNID. 

13 CAIXA DE SOM  EXBOM 15 UNID. 

14 MONITOR 18.5" AOC 15 UNID. 

15 ESTABILIZADO
R 

300VA FORCE LINE 15 UNID. 

2.2. DA JUSTIFICATIVA:  

2.2.1.  Destinados aos prédios da Educação o objeto visa atender as 

necessidades da secretaria Municipal de Educação e Cultura na melhoria da tecnologia 

da informação nos ambientes de trabalho e estudo, proporcionando aos professores e 

alunos mais qualidade e conforto no dia a dia de trabalho e estudo. 

2.3.  DA FUNDAMENTAÇÃO:  

2.3.1. A contratação em apreço encontra guarida na Lei Federal 

10.520/2002 e está diretamente vinculada ao presente certame, aplicando-se as regras de 

direito administrativo e subsidiariamente as regras de direito civil, conforme art. 54, 

caput, da Lei Federal 8.666/93. Tal aplicação se deve em razão da disposição contida 

no art. 9º, da Lei Federal 10.520/2002, e as exigências por parte do Órgão de 

Fiscalização, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, observadas as 

regras contidas na Instrução Normativa 010/2015 ï TCM-GO e a Lei Complementar 

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014. 

 

3. DOS ESCLARECIMENTOS E OBTENÇÃO DO EDITAL:  

3.1. DA OBTENÇÃO DO EDITAL:  

3.1.1. O EDITAL e seus ANEXOS, estes parte integrante deste Edital, 

poderão ser obtidos junto a Comissão Permanente de Licitação, das 08:00hrs às 

11:00hrs e das 12:00hrs às 16:00hrs, em dias úteis, na sede Administrativa do 

Município de Davinópolis/GO, situada na Rua Dorcília Cândida de Jesus, n° 02, Centro, 

Davinópolis, Goiás, CEP: 75.730-000, e ainda no site oficial do Município de 

Davinópolis (www.davinopolis.go.gov.br). 

3.2. DOS ESCLARECIMENTOS: 

3.2.1. Os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS referentes ao Edital e 

seus Anexos poderão ser realizados mediante petição escrita entregue à CPL, na Sede 

Administrativa do Município, via telefone no número (64) 3697-1150, ou via e-mail 

cpldavinopolis@gmail.com, das 08:00hrs às 11:00hrs e das 12:00hrs às 16:00hrs, em 

http://www.davinopolis.go.gov.br/
mailto:cpldavinopolis@gmail.com
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dias úteis, em qualquer momento até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a sessão 

pública de persecução do certame. 

3.2.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados 

deverão se identificar (nome e CPF, caso seja pessoa física e CNPJ, razão social e nome 

do representante que pediu esclarecimentos, sendo que em ambas as situações deverão 

ser disponibilizadas informações para contato (endereço, telefone e e-mail, etc.), para 

viabilizar uma escorreita satisfação aos pleitos demandados. 

3.2.3. O inteiro teor do Edital e de seus Anexos estarão disponíveis no 

site oficial do Município de Davinópolis. 

3.2.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o 1° (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário e local 

inicialmente estabelecidos, desde que não haja comunicação oficial da CPL em 

contrário. 

3.2.5. Declarado iniciado os trabalhos (mesmo na fase de eventual 

cadastro prévio ou credenciamento), mas havendo necessidade de sua prorrogação e 

adiamento em razão de fato superveniente, por qualquer que seja o motivo, a CPL 

RECOLHERÁ TODA A DOCUMENTAÇÃO DOS INTERESSADOS 

DEVIDAMENTE RUBRICADAS E MARCARÁ EM COMUM ACORDO COM 

OS LICITANTES NOVA DATA E HORÁRIO PARA RETOMADA DO 

CERTAME.  

3.2.6. Havendo alguma interveniência conforme informado no item 3.2.4. 

e 3.2.5., a validade de toda documentação de HABILITAÇÃO, PROPOSTA E 

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR e OUTROS , será considerada pela data 

inicialmente prevista para a audiência. Todavia será necessária a apresentação da 

documentação respectiva devidamente atualizada em momento que anteceder a 

assinatura do contrato, como condição de sua assinatura. 

3.2.7. A licitação será processada pela Comissão de Pregão, nomeada 

através do Decreto n° 128, de 02 de outubro de 2018, devidamente publicado em local 

apropriado para as publicações oficiais dos atos da Administração Municipal (Placard), 

bem como obter auxílio na persecução do certame, em questões técnicas, de 

profissionais de assessoria ou consultoria do Município. 

3.2.8. A abertura do pregão presencial n° 007/2018, será no dia 23 de 

agosto de 2018, precisamente às 13:00hrs. 

3.2.9. Os interessados deverão comparecer no dia, horário e local 

designado, preferencialmente com 15 (quinze) minutos de antecedência, visando 

colaborar com a Comissão Permanente de Licitação em eventual necessidade de 

autenticação documental. 
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3.2.10. NÃO HAVERÁ TOLERÂNCIA  em relação ao horário 

designado para o início da sessão, ou seja, somente participarão os interessados 

presentes no dia e horário previamente determinado. 

3.2.11. APÓS O HORÁRIO DESIGNADO, DECLARADO O 

ÍNICIO DOS T RABALHOS, NÃO MAIS SERÁ ADMITIDA O INGRESSO NA 

SALA DE AUDIÊNCIA DE NUNHUM LICITANTE INTERESSADO, A NÃO 

SER NA CONDIÇÃO DE OUVINTE POR SE TRATAR DE SESSÃO PÚBLICA, 

DEVENDO MANTER UM COMPORTAMENTO ISENTO SOB PENA DAS 

SANÇÕES CABÍVEIS. 

3.2.12. TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO NO EDITAL, NOS 

AVISOS, PUBLICAÇÕES, E DURANTE A SESSÃO PÚBLICA, OBSERVARÃO 

OBRIGATORIAMENTE O HORÁRIO DE BRASÍLIA -DF, E DESSA FORMA 

SERÃO REGISTRADAS NO SISTEMA E NA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA 

AO CERTAME.  

3.2.13. Qualquer modificação no Edital exige nova divulgação pelos 

mesmos instrumentos de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 

prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação de propostas. 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL:  

4.1. Qualquer cidadão pessoa FÍSICA, ou qualquer pessoa JURIDICA 

mesmo na condição de não interessada, poderá solicitar a impugnação do Edital por 

irregularidade na aplicação da lei, nos termos do art. 41, § 1°, da Lei Federal n° 

8.666/93, devendo o PEDIDO ser PROTOCOLIZADO FORMALMENTE até 05 

(cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão, junto a sede 

Administrativa do órgão licitante, in casu, na Rua Dorcília Cândida de Jesus, n° 02, 

Centro, Davinópolis, Goiás, CEP: 75.730-000, devendo os responsáveis julgar e 

responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista 

no § 1° do art.113. 

4.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a 

Administração, o LICITANTE que não o fizer até o 2° (segundo) dia útil que anteceder 

a abertura dos envelopes de habilitação, conforme disposto no art. 41, § 2°, da Lei 

Federal n° 8666/93. As falhas ou irregularidades que viciariam este edital não terão 

efeito suspensivo. 

4.2.1. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá 

de participar do processo licitatório até o transito em julgado da decisão a ele pertinente, 

nos termos do art. 41, § 3°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

4.3. O PEDIDO será PROTOCOLIZADO FORMALMENTE no prazo 

disposto no item anterior, e será dirigida à PRESIDENTE DA COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO, mediante petição motivada, fundamentada e 

protocolada, junto à sede Administrativa do Órgão ou Entidade Licitante, in casu, na 

Rua Dorcília Cândida de Jesus, n° 02, Centro, Davinópolis, Goiás, CEP: 75.730-000. 
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4.4. No ato de autuação da impugnação, seja via protocolo ou outros 

meios admissíveis, é obrigatória a apresentação de RG ou (documento oficial de 

identificação equivalente com foto), em se tratando de pessoa física, ou CNPJ em se 

tratando de pessoa jurídica, juntamente com a procuração se o requerente não dispuser 

de poderes de representação, não sendo necessário em nenhum dos casos cópia 

autenticada. 

5. DO VALOR MÉDIO TOTAL ESTIMADO : 

5.1. O Valor Médio Total Estimado dos itens objeto deste Pregão 

Presencial é na ordem de R$ 93.125,00 (noventa e três mil, cento e vinte e cinco 

reais), sendo o referido valor interpretado somente para efeito de parâmetro, 

proveniente de recurso próprio do Município, Estadual ou Federal. 

5.2. Foram efetuados Levantamentos de Preços, que nortearão o 

Pregoeiro quanto a aceitabilidade dos valores, não podendo EM NENHUMA 

HIPÓTESE o valor da aquisição ultrapassar o valor máximo total orçado.  

6. DA REPRESENTAÇÃO 

6.1. No dia, horário e local designado para recebimento dos 

envelopes, antes da abertura da sessão pública, os licitantes deverão promover um 

SIMPLES CREDENCIAMENTO, visando identificar a legitimidade da 

representação dos licitantes interessados, que será formalizado com a apresentação 

da seguinte documentação:  

6.1.1. Se por membro da composição societária, munido de cópia do Ato 

Constitutivo, Estatuto (composição da diretoria) ou Contrato Social e sua última 

alteração (se for o caso), devidamente autenticado ou com certificação digital que 

permita validação eletrônica, que lhe confira poderes expressos para exercer direito e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura, devendo identificar-se, exibindo 

a carteira de identidade ou outro documento equivalente com foto devidamente 

autenticado ou original para cópia e autenticação. 

6.1.2. Se por outra pessoa, mesmo da composição societária, que não 

tenha na composição da diretoria, Estatuto ou Contrato Social poderes expressos para 

exercer direito e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, cópia do Ato 

Constitutivo, Estatuto (composição da diretoria) ou Contrato Social e sua última 

alteração (se for o caso), devidamente autenticado ou com certificação digital que 

permita validação eletrônica, e instrumento de procuração particular ou público, 

devidamente reconhecido firma, com poderes para formular ofertas e lances de preços 

e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada, 

exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente com foto 

devidamente autenticado ou original para cópia e autenticação. 

6.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ï CNPJ 

do Ministério da Fazenda (www.receita.fazenda.gov.br) com data de expedição não 

superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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6.3. O responsável pela representação da licitante, enquadrada como 

MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei 

Complementar n° 123/2006 e 147/2014 e Decreto Municipal n.º 174/2018, para que 

essa possa gozar dos benefícios previstos no Capítulo V ï DO ACESSO AOS 

MERCADOS - Das Aquisições Públicas da referida Lei, é necessário à apresentação 

no ato do credenciamento de UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

a) Certidão ou Comprovação emitida pela internet 

(www.receita.fazenda.gov.br), de Optante pelo Simples, comprovando o 

enquadramento na categoria de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

lembrando que seus dados serão conferidos pela Equipe de Apoio perante o site 

correspondente; 

b) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial (IN 

103/2007, § 8°) comprovando o enquadramento na categoria de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, lembrando que serão vistoriados o prazo de validade e o 

selo de autenticidade; 

c) Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, ou equivalente da sede da Empresa, para as empresas inscritas no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas, comprovando o enquadramento na categoria de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

d) Simples declaração afirmando que a empresa se enquadra na 

condição de beneficiários das prerrogativas da lei complementar 123/2006, assinada 

pelo representante da empresa ME ou EPP conforme Anexo V, sob pena das sanções 

legais cabíveis. 

6.3.1. As certidões ou comprovações descritas nas letras acima 

deverão possuir data de expedição não superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

6.4. Somente as Licitantes que atenderem aos requisitos do Item 6. 

deste Edital, terão poderes para formular verbalmente na sessão, lances de preços, 

manifestarem após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de 

recorrer contra decisões da Pregoeira, assinar a ata onde estará registrado o valor final 

decorrente dos lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame em nome da 

Proponente. 

6.5. Apresentar a Declaração de Habilitação, conforme modelo do 

ANEXO III.  

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

7.1. PODERÃO PARTICIPAR DO CERTAME:  

7.1.1. Poderão participar do certame e concorrer em todos os itens 

somente as empresas enquadradas na categoria de MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que preencherem as condições de credenciamento constantes deste edital, 
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conforme determina o disposto no art. 48, I, da Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014. 

7.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DO CERTAME:  

7.2.1. Empresa em processo de falência ou recuperação judicial, sob 

concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

7.2.2. Que tenha sido declarada impedida de licitar com qualquer unidade 

gestora da administração pública de Davinópolis, ou inidônea pela Administração 

Pública, Municipal, Estadual ou Federal e, caso participe do processo licitatório, estará 

sujeita às penalidades previstas no Art. 97, parágrafo Único da Lei Federal 8.666/93; 

7.2.3. Que esteja reunida em consórcio ou coligação; 

7.2.4. Sindicatos e Associações, conforme orientação do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado de Goiás IN n.º 003/2015; 

7.2.5.  Empresas que não sejam enquadradas como beneficiárias da 

Lei complementar 123/2006, e alterações. 

7.2.6. SERVIDOR OU DIRIGENTE DE ÓRGÃO OU ENTIDADE 

CONTRATA NTE OU RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO.  

7.3. É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais 

de um licitante na presente licitação. 

7.4. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 

apresentação de suas propostas, sendo que a Administração não será em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

7.5. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação 

integral dos termos deste Edital e seus Anexos e das leis aplicáveis. 

7.6. Os licitantes deverão promover INDIVIDUALMENTE as 

avaliações documentais e interpelações de impugnação de habilitação e propostas, 

sendo vedado a comunhão de mais de um licitante para qualquer tipo de 

pronúncia, análise de documentos, reclamação ou impugnação, visando evitar 

eventuais tumultos e condutas antiéticas por parte dos mesmos. 

7.7. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, 

propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas, os LICITANTES 

CREDENCIADOS PRESENTES, a Pregoeira, os membros da Equipe de Apoio e 

facultativamente os demais presentes, desde que não gere tumulto ou impeça a 

escorreita persecução do certame, fato que será avaliado e decidido pela Pregoeira. 

7.8. Estando de posse da relação dos Licitantes, a Pregoeira fará 

divulgação verbal das empresas, após procederá ao recebimento dos envelopes 

ñProposta de Preçosò e ñDocumentos de Habilita­«oò e abertura e avalia­«o do 

primeiro, para que atendidas as exigências editalícias os proponentes classificados 



 
 

12

 

possam ofertar lances sucessivos durante a sessão do pregão, observados as premissas 

do art. 4º, VII, da Lei 10.520/2002. 

7.9. Os documentos necessários à habilitação poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 

competente, por servidor da Administração (Pregoeira, Equipe de Apoio e 

Comissão Permanente de Licitação), ou publicação em órgão da imprensa oficial, e 

por cópia simples para a documentação que possuir código de autenticação oficial 

devidamente regulamentado. 

7.10. O licitante que em qualquer fase do certame, pretender se retirar 

antes do término da sessão, assinará Declaração de Renúncia de Pretensão Recursal - 

ANEXO IX , e se absterá de exercer os direitos de pretensão recursal e de rubricar 

os documentos remanescentes à sua ausência. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

8.1. As Proponentes deverão entregar os envelopes de proposta de preço 

e de documentação habilitação, devidamente fechados de forma indevassável, com os 

dizeres na parte externa e frontal. 

ENVELOPE N° 01 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2018 

NOME DA EMPRESA: ___________________________________ 

CNPJ: ___________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL: _______________________________ 

TELEFONE: ______________________ 

 

ENVELOPE N° 02 
HABILITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2018 

NOME DA EMPRESA: ___________________________________ 

CNPJ: ___________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL: _______________________________ 

TELEFONE: ______________________ 

 

 

9.  ENVELOPE N° 01 - ñDAS PROPOSTAS DE PRE¢OSò. 

9.1.  Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, serão feitas 

as suas conferências, análise de suas conformidades com as exigências do Edital e 

posterior rubrica pela pregoeira, Equipe de Apoio e Licitantes. 
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9.2. Na ñProposta de Pre­osò HAVERÁ  necessidade de constar a 

indicação da MARCA  de cada produto, no que couber, a qual deverá ainda: 

9.2.1. Ser redigida preferencialmente em papel timbrado da empresa 

ou em papel liso com carimbo, assinada e datada pelo representante legal da 

Proponente. 

9.2.2. Indicar a razão social da Proponente, CNPJ, endereço completo, 

telefone, e endereço eletrônico se tiver (e-mail) para tão somente identificar o licitante e 

efetivar as comunicações de praxe. 

9.2.3. Informar na Proposta a SUA VALIDADE  que NÃO PODERÁ 
ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos. 

9.2.4. Ser apresentada com preços expressos em moeda corrente 

nacional, utilizando até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, exibindo o valor 

unitário e total de cada item, bem como apresentar o valor total da proposta em 

algarismo e por extenso. 

9.2.5. No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que 

incidam ou venham a incidir, tais como, impostos, taxas, encargos, frete, enfim, todos 

os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado. 

9.2.6. As Propostas que atenderem aos requisitos do edital e seus anexos 

serão verificadas quanto a erros, os quais serão corrigidos pela Pregoeira da forma 

seguinte: 

9.2.7. Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será 

corrigido, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 

9.2.8. Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade 

correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e 

corrigindo-se o total; 

9.2.9.  A cent®sima parte do Real, denominada ñcentavosò, ser§ escrita 

sob as formas decimais, precedidas da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 

9.069, art. 1º, § 2º, de 29 de junho de 1995. 

9.2.10.  Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos 

omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos 

preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, 

devendo o fornecimento ser executado sem ônus adicionais. 

9.3.  SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE 

PREÇOS: 

9.3.1. Elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus 

Anexos. 

9.3.2. Os licitantes credenciados cujas propostas não se classificarem 

para a fase de lances verbais em uma das formas estabelecidas no art. 4º, VIII ou IX, da 

Lei Federal 10.520/2002, serão considerados inaptos para a participação na fase de 
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lance, podendo ser reconduzidos ao processo no caso de inabilitação dos licitantes que 

participaram da fase de disputa verbal ou ainda não atenderem as disposições editalícias 

inerentes a documentação de habilitação. 

9.3.3.  Apresentarem proposta alternativa, tendo como opção de preço ou 

marca, ou oferta de vantagem baseada na proposta das demais Licitantes. 

9.4. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS PARA 

ETAPA DE LANCES:  

9.4.1.  A Pregoeira procederá à CLASSIFICAÇÃO  da oferta de menor 

preço em cada item, e aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 

10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, nos termos do art. 4º, VIII, da 

Lei Federal 10.520/2002 para participarem dos lances verbais. 

9.4.2. Caso não haja ao menos de três ofertas nas condições definidas no 

Item 9.4.1, deste Edital, serão convocados os autores das melhores propostas até o 

máximo de três, qualquer que tenham sido os valores oferecidos, nos termos do art. 4º, 

IX, da Lei Federal 10.520/2002.  

9.4.3. Independente da forma de classificação dos licitantes, 

conforme indicado nos Itens 9.4.1 e 9.4.2., abrirá a etapa de lances verbais e 

sucessivos. 

9.4.4. Para efeito de classificação das propostas, as de igual valor 

serão consideradas como equivalentes, sendo todas classificadas nos termos dos 

itens 9.4.1. ou 9.4.2. 

9.4.5. Como julgamento e classificação das propostas, será adotado o 

critério MENOR PREÇO.  

 

10. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:  

10.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, 

tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos do Edital e seus Anexos, e ofertar o 

MENOR PREÇO POR ITEM.  

10.2. Caso a empresa vencedora seja declarada INABILITADA  por não 

atender os requisitos editalícios inerentes à documentação de habilitação, EXCETO 

(documentação tributária ME e EPP - Item 13.0., deste Edital) a Pregoeira examinará a 

documentação das empresas detentoras das ofertas classificadas na ordem subsequente 

até uma que atenda ao edital nos termos do art. 4º, XVI, sem prejuízo das sanções à 

empresa inabilitada, podendo a pregoeira negociar diretamente com o proponente para 

que possa obter preço melhor, nos termos do art4º, XVII, da Lei Federal 10.520/2002. 

10.3. Caso todas as empresas classificadas sejam declaradas 

INABILITADAS , não se aplicará a disposição estatuída no art. 48, § 3º, da Lei 

Federal 8.666/93, sendo obrigatória a republicação do certame. 
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11. DOS LANCES: 

11.1. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das 

propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

11.2. Os lances deverão ser sempre inferiores ao anterior, e poderá ser 

acordado entre os licitantes e a pregoeira, um valor mínimo de redução em casos 

especiais que possam prejudicar o andamento do certame. 

11.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela 

pregoeira, implicará na exclusão da Licitante da etapa de lances verbais, e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das 

propostas. 

 

12. DA NEGOCIAÇÃO:  

12.1. A pregoeira poderá negociar com as demais licitantes, observadas a 

ordem de classificação, caso a Proponente vencedora seja inabilitada, observada a 

ordem de classificação. 

12.2. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 

proponente desistente às penalidades cabíveis. 

12.3. Caso não se realize lances verbais, será verificada a conformidade 

entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese 

em que a pregoeira poderá negociar diretamente com a Proponente para que seja obtido 

melhor preço visando aceitabilidade dos preços em detrimento dos levantamentos 

prévio de preços. 

12.4. Caso a negociação com o licitante da proposta classificada em 

primeiro lugar se torne inexitosa em detrimento da não aceitabilidade dos preços, a 

pregoeira justificará tal decisão e poderá examinar as ofertas subsequentes na ordem 

classificatória de forma sucessiva até a obtenção de uma que atenda o edital. 

 

13. DO TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E 

SIMPLIFICADO À ME E EPP S EDIADAS EM ÂMBITO LOCAL OU 

REGIONAL:  

13.1. Será concedido neste procedimento administrativo tratamento 

favorecido, diferenciado e simplificado, para as microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas em ÂMBITO LOCAL OU REGIONAL, nos termos do art. 

48, § 3º, da Lei Complementar 123/2002, e no art. 1º, c/c 5º do Decreto Municipal 

Nº. 129, de 02 de outubro de 2018, nos seguintes termos: 

13.1.1. Para efeito do Decreto Municipal 129, de 02 de outubro de 

2018, considera-se: 
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13.1.1.1. Âmbito Local ï os limites geográficos do Município de 

Davinópolis; 

13.1.1.2. Âmbito Regional ï os limites geográficos da microrregião de 

Catalão, conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï 

IBGE, observada a disposição contida na Resolução da Presidência (PR) n.º 11, de 

5 de junho de 1990, que divide o Estado de Goiás em 18 microrregiões geográficas, 

conforme Mapa, ANEXO XII .  

13.1.1.2. Microempresas e empresas de pequeno porte - os 

beneficiados pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos 

termos do inciso I do caput do art. 13. 

13.2. Fica assegurado o direito de preferência de contratação às 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas em ÂMBITO LOCAL ou 

REGIONAL, cujas ofertas apresentadas sejam iguais ou até 10 (dez por cento), 

superiores à menor proposta apresentada, apurada após a fase de lances, nos 

termos do art. 5º, § 1º, do Decreto Municipal 174/2018. 

13.3. Ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno 

porte local ou regional melhor classificada poderá apresentar, em até 5 (cinco) minutos, 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 

será considerada vencedora apta ao contrato. 

13.3.1. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de 

pequeno porte, na forma Item 13.1., deste Edital, serão convocadas as remanescentes 

que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito. 

 

14. ENVELOPE N° 02 - ñDOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO ò. 

14.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA : 

14.1.1. Será exigida das licitantes a comprovação das condições de 

HABILITAÇÃO, devendo ser apresentada 01 (uma) cópia de todos os documentos ora 

indicados (autenticados ou originais) na forma legal, MESMO QUE ALGUNS 

TENHAM SIDO APRESENTADOS EM MOMENTO ANTERIOR, 

COMPREENDENDO:  

14.1.1.1. Cédula de identidade ou documento oficial equivalente com 

foto do representante legal da empresa; 

14.1.1.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

14.1.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
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14.1.1.4. Inscrição de Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova da composição da diretoria em exercício; 

14.1.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, a ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

14.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

14.2.1. Em detrimento das características do objeto não será exigido 

nenhuma documentação inerente a Qualificação Técnica exigida no Art. 30 da Lei 

Federal 8666/93 e suas alterações. 

14.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA : 

14.3.1. Certidão abarcando inocorrência de ñFalência e Recuperação 

Judicialò expedida pelo Cartório Distribuidor do DOMICÍLIO DO LICITANTE  

ou Certidão de TODAS AS COMARCAS, obtida junto ao Tribunal de Justiça do 

Estado. 

14.3.2. A referida certidão deverá conter expressamente em seu 

conteúdo, a tratativa de inexistência de processo de Falência e Recuperação 

Judicial, DE FORMA CONJUNTA OU INDIVIDUAL.  

14.4.  DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

14.4.1. DA REGULARIDADE FISCAL:  

14.4.1.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através 

de Certidão expedida pelo Órgão responsável da Sede do licitante e do Município de 

Davinópolis/GO; 

14.4.1.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através 

de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da 

federação onde a licitante tem sua sede (www.sefaz.go.gov.br); 

14.4.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de 

Certidão Negativa de débitos relativos aos tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 

abrangendo as Contribuições Sociais, expedida pela Receita Federal 

(www.receita.fazenda.gov.br); 

14.4.1.4. Prova de regularidade junto ao FGTS - Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (www.caixa.gov.br), em situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por Lei. 

14.4.1.5. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada 

mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas 

com efeitos de negativas. 

14.4.1.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por 

ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, observando sempre as disposições do art. 42 e 43, 

http://www.sefaz.go.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
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da Lei Complementar nº 123/2006, bem como o disposto no art. 5º, da Instrução 

Normativa n.º 008/2016 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 

14.4.1.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal, será assegurado o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, para 

a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 

conforme disposto no art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

14.4.1.8. A não regularização da documentação, no prazo previsto no 

item anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

14.4.2. DA REGULARIDADE TRABALHISTA:  

14.4.2.1.  Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, através 

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhista ï CNDT, expedida Tribunal Superior do 

Trabalho (www.tst.jus.br). 

14.5. DA DECLARAÇÃO DE MENORES: 

14.5.1. Declaração de que a Licitante atende ao requisito do Inciso 

XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo do ANEXO IV.  

14.6. DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL: 

14.6.1. DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO  para contratar com 

a Administração Pública, constatando que o licitante não se encontra cumprindo pena de 

ñinidoneidade para licitar e contratar em qualquer esfera de governo: Federal, Estadual e 

Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme modelo do ANEXO VI. 

14.6.2. DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTA 

INDEPENDENTE , declarando que a proposta apresentada para participar da presente 

Licitação foi elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa, conforme modelo do ANEXO VII. 

 

15. DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:  

15.1. Deverá ser apresentado, como condição de CONTRATAÇÃO  

prova de inscrição no CADASTRO DE CONTRIBUINTE ESTADUAL E/OU 

MUNICIPAL , relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o presente objeto contratual. 

http://www.tst.jus.br/
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15.2. Alvará de Funcionamento dá empresa licitante, expedido por órgão 

Municipal da sede da licitante do ano em exercício. 

 

16. DOS RECURSOS:  

16.1. Declarada à vencedora, qualquer licitante, desde que 

motivadamente e ao final da sessão, poderá manifestar imediatamente a intenção de 

recorrer, que será registrada resumidamente em Ata, quando lhe será concedido o prazo 

de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes 

desde logo intimadas para apresentar às contrarrazões, em igual prazo, que começará a 

correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

autos. A falta de manifestação importará a decadência do direito de recurso. 

16.2. O recurso contra a decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo, 

iniciando-se com a manifestação motivada do recorrente de sua intenção, devendo 

ocorrer imediatamente após a declaração do vencedor do certame, podendo ser 

formulado verbalmente na sessão ou por escrito, neste caso, deverá ser protocolizado e 

dirigido a Autoridade Superior, por intermédio da Pregoeira, que prestará as 

informações no prazo de 03 (três) dias, cabendo o mesmo julgá-lo em igual prazo. 

16.3. O acolhimento do recurso pela pregoeira ou pela Autoridade 

Superior importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.4. Acatado (s) o (s) recurso (s) pela pregoeira ela procederá à 

adjudicação do objeto à Proponente vencedora. 

16.5. Decidido (s) o (s) recurso (s) e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à Licitante vencedora. 

16.6. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á 

conhecimento aos interessados, através de comunicação por escrito ou via e-mail. 

16.7. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão 

registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pela pregoeira, 

licitantes Credenciados presentes e membros da equipe de Apoio. 

 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:  

17.1. Avaliada a classificação e aceitabilidade da proposta e apreciada a 

documentação de habilitação, será o objeto do certame adjudicado pela Pregoeira ao 

licitante de melhor proposta, nos termos do Art. 3º, IV, da Lei Federal nº 10.520/2002, 

exceto na condição de pleito recursal que se transferirá a legitimidade dos atos à 

autoridade superior, exceto em caso de retratação de ofício devidamente fundamentado 

pela Pregoeira. 

17.2. Após a adjudicação será o certame HOMOLOGADO pela 

autoridade competente. 
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17.3. Homologado, a licitante vencedora deverá comparecer para 

assinatura da Ata de Registro de Preço no prazo de até 05 (cinco) dias úteis da 

convocação, o não comparecimento no prazo ou a recusa injustificada do mesmo 

caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 

previstas em Lei, bem como na perda da condição de REGISTRADA NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO, fato que ensejará a convocação dos demais colocados na 

ordem classificatória. 

 

18. DO REGISTRO DE PREÇOS E DA UTILIZAÇÃO DA ATA E 

DO CADASTRO DE RESERVA: 

18.1. O FUNDEB será o Órgão Gerenciador do certame, instrumento 

pelo qual se processam os atos administrativos necessários ao registro, gerenciamento, 

e controle da Ata de Registro de Preços. 

18.2. Poderão ingressar na fase inicial como ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES, somente as entidades e órgãos internos da administração 

direta e indireta do Município  de Davinópolis, (Secretarias, Fundos, Autarquias, 

etc.), não sendo permitida a utilização da respectiva Ata de Registro de Preços para 

Ades»es Extraordin§rias ñCARONAò de ·rg«os ou entidades estranhas ao 

Município  de Davinópolis. 

18.3. O Órgão Gerenciador notificará os ÓRGÃOS e ENTIDADES do 

Município  acerca da realização de futuro certame por meio de memorandos internos 

e/ou aviso no quadro oficial de avisos do Município destinados aos responsáveis das 

respectivas pastas, cuja formalização do interesse da participação será feita por meio 

de ofício ou aviso INDICANDO, OS ITENS E QUANTITATIVOS DE SEU 

INTERESSE, que deverão ser encaminhados ao Órgão Gerenciador para elaboração do 

Termo de Referência consolidado, caso haja interessado. 

18.3.1. Serão registrados na Ata de registro de preços, os preços e 

quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva; 

18.3.2. Os licitantes remanescentes poderão optar pela cotação com 

preços iguais aos do licitante vencedor, e na ordem de classificação ser inseridos na Ata, 

por meio de anexo em cadastro de reserva, excluído o percentual referente à margem de 

preferência, quando o objeto não atender os requisitos o art. 3º, da Lei Federal 8.666/93. 

18.4. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço, os ÓRGÃOS e 

ENTIDADES dispostos no edital, que não tenham participado diretamente do certame 

licitatório: 

18.4.1. Os Órgãos e Entidades que não participaram da etapa inicial das 

licitações, poderão utilizar da Ata de Registro de Preço, mediante ADESÃO, devendo, 

contudo, solicitar autorização expressa do Poder Executivo (Órgão Gerenciador), 

bem como contar com a aceitação do licitante registado. 
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18.4.2. Os fornecimentos de materiais adicionais provenientes de adesões 

à Ata de Registro de Preço, não poderão exceder, por ÓRGÃO OU ENTIDADE  

disposta no edital a 100% (cem por cento) dos quantitativos disposto no instrumento 

convocatório, que foram devidamente registrados na respectiva Ata para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

18.4.3. Os quantitativos a serem adquiridos oriundos de adesão, não 

poderão exceder, na totalidade DO QUANTITATIVO REGISTRADO EM CADA 

ITEM  da Ata de Registro de Preço para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

18.4.4. O Órgão Gerenciador poderá autorizar adesão à Ata de 

Registro de Preço, independente da primeira aquisição realizada por órgão integrante 

da Ata, em especial, quando o órgão gerenciador atue apenas na condição de 

gerenciador do certame. 

18.4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não 

participante deverá promover a prestação dos serviços, no prazo de até 60 dias 

observado o prazo de vigência da respectiva Ata, ou celebração de instrumento de 

contrato observado a mesmo prazo, cuja vigência segue a regras disposta neste Edital 

18.4.6. Caberá ainda ao fornecedor registrado, mantidas todas as 

condições editalícias, OPTAR PELA ACEITAÇÃO OU NÃO DO 

FORNECIMENTO  decorrente da adesão. 

18.5. O prazo de validade da Ata de Registro de Preço é de 12 meses, 

devendo o Órgão Gerenciador, promover pesquisas de mercado periódicas pelo menos a 

cada 180 (cento e oitenta) dias para a verificação da compatibilidade dos preços de 

mercado. 

18.6. O registro válido da Ata de Registro de Preço, não obriga a 

Administração a contratar com o Fornecedor registrado, facultando à efetivação de 

certame licitatório específico para a contratação, assegurada a preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

18.7. Havendo necessidade de alteração na forma de pagamento por 

situações supervenientes, que prejudiquem a Administração, poderá o Órgão 

Gerenciador optar pelo cancelamento do Registro ou pela manutenção das mesmas 

condições com os fornecedores registrados na ATA RESERVA, ou pela realização de 

novo procedimento licitatório. 

18.8. Quando o preço registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, a Administração poderá convocar os 

fornecedores registrados para negociarem a redução de preços aos dos valores 

praticados no mercado, não sendo obrigatória a concordância com a redução, momento 

em que os mesmos estarão liberados dos compromissos assumidos sem a aplicação de 

penalidades, facultado à Administração optar pela convocação do CADASTRO DE 

RESERVA nos termos do edital. 
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18.9. O cancelamento do registro da Ata poderá ocorrer a pedido do 

fornecedor registrado quando: 

18.9.1. Comprovar o fornecedor registrado a impossibilidade no 

cumprimento dos compromissos, motivados e comprovados o fato superveniente 

decorrente de caso fortuito ou força maior, cujos fatos passarão pelo crivo da 

administração assegurado o devido processo legal, a ampla defesa e contraditório. 

18.9.2. O pedido deverá ser protocolizado junto à Administração, 

contendo fatos, fundamentos e documentos comprobatórios, em momento que preceda 

a solicitação de execução, devendo ser analisado em até 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogados por igual período, sendo que neste interregno não será solicitado nenhum 

fornecimento. 

18.10. O cancelamento do registro da Ata poderá ocorrer por 

iniciativa da Administração: 

18.10.1. Quando o fornecedor registrado se negar a reduzir o preço, na 

hipótese de este se tornar maior que o preço praticado no mercado. 

18.10.2. Por interesse público devidamente justificado e motivado. 

18.10.3. O prazo para o licitante vencedor assinar a Ata de Registro de 

Preço é de 05 (cinco) dias úteis contados na notificação oficial em audiência 

pública, ou na publicação da Ata em caso de pleitos recursais, e caracterizará 

descumprimento total das obrigações podendo responder administrativa e judicialmente 

pelos atos praticados. 

18.11.  Nos termos deste edital, motivado por qualquer transgressão 

editalícia, o fornecedor poderá perder a condição de registrado na Ata de Registro 

de Preço, assegurado o devido processo legal e o contraditório e ampla defesa, sem 

prejuízo das sanções contidas neste edital, podendo nessa situação serem convocados os 

demais licitantes na ordem de classificação, para registro.  

18.12. Tanto as retiradas de nota de empenho quanto à celebração de 

contrato seguirão as regras estatuídas neste edital e na minuta de contrato 

respectivamente. 

 

19. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  

19.1. As despesas serão efetivadas por meio de retirada prévia de notas 

de empenhos, nos termos do artigo 62, caput, da Lei 8.666/93, desde que o valor 

individual do item ou lote, registrado em ATA não ultrapasse o valor estabelecido no 

art. 23, II, ñbò também da Lei Federal 8.666/93. Caso o valor do ITEM ou LOTE, 

registrado em ATA ultrapasse o valor estabelecido no art. 23, II, ñbò, as mesmas ser«o 

reduzidas a Termo em Contrato, onde constarão das dotações orçamentárias 

específicas, alocadas no orçamento para o exercício de 2018 em vigor, classificadas nos 

autos do processo pelo Departamento de Contabilidade do Município. 
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19.2. A ATA de registro de preço poderá gerar a qualquer momento 

Instrumento de Contrato nos termos do Item 20.2, deste Edital. 

 

20. DA VIGÊNCIA DA ATA E DO EVENTUAL CONTRATO:  

20.1. DA ATA:  

20.1.1. A presente Ata de Registro de Preço terá prazo de vigência de 

12 (doze) meses iniciando-se a partir da sua assinatura. 

20.2. DO EVENTUAL CONTRATO:  

20.2.1. Poderão ser celebrados por interesse da administração ou para 

cumprimento de regras editalícias, tantos quantos Instrumentos de Contrato se fizerem 

necessários, e terão suas vigências iniciando na data de suas assinaturas e findando-se 

até 31 de dezembro do exercício em que forem formalizados, podendo ter suas 

vigências prorrogadas nos termos deste edital. 

20.2.2. O Instrumento de Contrato poderá ser celebrado, a qualquer 

momento, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, ficando adstritos 

aos respectivos créditos orçamentários do exercício financeiro respectivo, podendo ter 

suas vigências prorrogadas nos termos do art. 57, da Lei Federal n° 8.666/93 e demais 

regras deste edital. 

 

21. DA FORMA DE FORNECIMENTO :  

21.1. Os equipamentos de informática deverão ser entregues, 

parceladamente, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura, em até 03 (três) dias do recebimento da ordem de fornecimento, em local 

estabelecido na ordem de fornecimento. 

21.2. Os equipamentos de informática deverão ser entregues devidamente 

instalados, deixando-os em perfeito funcionamento. 

21.3.  Identificada situação de mau funcionamento do equipamento ou 

má instalação deverá ser providenciada de imediato a substituição ou sanado o defeito. 

21.4. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao 

fornecimento dos equipamentos de informática correrão por conta exclusiva da 

CONTRATADA, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

 

22. DO PAGAMENTO:  

22.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do recebimento da 

nota fiscal devidamente atestada pelo recebedor, por meio de transferência bancária ou 

cheque nominal a Contratada. 

22.2. A nota fiscal deverá ser entregue no ato da entrega do equipamento. 

22.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro 

ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir 

da data da sua reapresentação. 
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22.4. Para fins de pagamento da despesa, serão observadas as condições 

de regularidade fiscal da CONTRATADA. 

22.5. O CONTRATANTE reterá todos os impostos devidos de acordo 

com a natureza do objeto. 

22.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada antes de 

compensadas eventuais sanções ou penalidades relativas ao descumprimento total ou 

parcial, dispostas no edital e no instrumento contratual. 

 

23. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

23.1. São obrigações do Contratante: 

23.1.1. Receber o serviço em conformidade com o estabelecido no Edital 

e seus anexos; 

23.1.2. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço, inclusive quanto ao mau funcionamento dos 

equipamentos, para que os mesmos sejam substituídos, reparado ou corrigido o serviço. 

23.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado.  

23.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

serviço prestado, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

23.1.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Fornecedora Registrada com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da Fornecedora registrada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

23.2.  Da Fornecedora Registrada: 

23.2.1. A fornecedora registrada deve cumprir todas as obrigações 

constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

23.2.1.1. Efetuar o serviço em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes na Ordem de serviço, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes: ao número da Ata e a 

licitação a que está vinculado. 

23.2.1.2. Substituir de imediato os equipamentos que estiverem em más 

condições de uso. 

23.2.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data de execução do serviço, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. 

23.2.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

23.3. Do Órgão Gerenciador: 

23.3.1. O Órgão Gerenciador ficará responsável pela persecução do 

certame e pelos atos de registro da ATA , bem como indicar servidor(es) 

responsável(eis)  pela fiscalização, acompanhamento e recebimento dos objetos 

licitados, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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24. DA PRORROGAÇÃO: 

24.1. A Ata de Registro de Preço não poderá ser prorrogada em 

nenhuma hipótese, tendo sua vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 

assinatura. 

24.2. Os Instrumentos de contratos decorrentes da Ata de Registro de 

Preço poderão ser prorrogados no caso de existência de saldo não liquidado, cujo 

cronograma de execução não puder ser cumprido até a data de sua expiração, dentro do 

prazo de validade da Ata de Registro de Preço, ficando adstritos aos respectivos 

créditos orçamentários, ou puderem ter suas vigências prorrogadas nos termos do art. 

57, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

25. DAS ALTERAÇÕES E ADITAMENTOS:  

25.1. DAS ALTERAÇÕES 

25.1.2. O PREÇO REGISTRADO EM ATA poderá sofrer alteração para 

a adequação, quando os valores registrados estiverem ACIMA/ABAIXO DOS 

PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO, fato que será fundado em pesquisas prévias 

e periódicas de mercado, e se formatará mediante ACORDO E ACEITAÇÃO PRÉVIA 

DO LICITANTE REGISTRADO, mediante Termo Aditivo, que deverá compor o 

processo administrativo primitivo. 

25.2.  DOS ADITAMENTOS: 

25.2.1.  Poderão ser celebrados instrumentos de contrato até a vigência 

da ATA DE PREÇOS, baseando-se no saldo dos serviços ainda não liquidados, 

podendo sua vigência ser prorrogada até 31 de dezembro do exercício financeiro em que 

viger a respectiva ATA. 

25.2.2. O preço e o quantitativo do objeto dos INSTRUMENTOS DE 

CONTRATO eventualmente celebrados poderão ser alterados quando necessário o 

reequilíbrio econômico-financeiro ou os acréscimos/supressão, em até 25% (vinte e 

cinco) por cento, do valor inicial atualizado do contrato, respectivamente, nos termos do 

art. 65, § 1º, da Lei Federal n° 8.666/93, sendo vedados acréscimos que ultrapassem os 

referidos limites. 

25.2.3. Os Instrumentos de Contrato poderão ter a vigência prorrogada 

mediante TERMO ADITIVO, da mesma forma disposta nos itens 27.2.1 e 27.2.2, desde 

que possua saldo inicial ou mesmo proveniente dos acréscimos respectivos. 

25.2.4. A autoridade competente para a aprovação do procedimento 

somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
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26. DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTES E EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO -FINANCEIRO:  

26.1. Não haverá reajuste nos preços registrados em ATA, nem mesmo 

para os contratos eventualmente celebrados, podendo haver a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro dos valores registrados na Ata de Registro de Preço, nos termos 

do art. 65, inciso II, ñdò, da Lei Federal nÁ 8.666/93, desde que se comprove de forma 

inconteste, o fato imprevisível mediante motivos e fundamentos capazes de suportar o 

pleito. 

26.2. Poderá haver a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos 

valores registrados na Ata de Registro de Preço ou objeto de Contrato, nos termos do 

art. 65, inciso II, alineañdò, da Lei Federal nÁ 8.666/93, desde que se comprove de 

forma inconteste, o fato imprevisível mediante motivos e fundamentos capazes de 

suportar o pleito. 

26.3. O pedido de equilíbrio econômico-financeiro disposto no item retro 

será solicitado por meio de petição formal protocolada junto à Administração, 

devidamente instruída com os fatos, fundamentos e documentos que comprovem a 

imprevisão para o caso, cujo pedido não gera efeito suspensivo quanto às solicitadas já 

efetivadas. 

26.4. O Secretário Municipal de Administração de Davinópolis/GO terá 

05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a análise dos fatos, desde que 

a documentação instrutória seja suficiente para comprovar o pleito. 

26.5.  Caso a documentação inicialmente apresentada seja insuficiente 

para a escorreita análise do pleito, poderá a Administração diligenciar a fornecedora 

para justificação ou mesmo complementação documental necessária a conclusão do 

pleito. 

26.6. Caso ocorre a necessidade de diligenciamento a Administração 

suspenderá os pedidos até o julgamento do pleito estando a fornecedora suspensa 

temporariamente das obrigações. 

26.7. Sendo julgado improcedente o pleito de reequilíbrio econômico 

financeiro ou mesmo constatado que possuiu fins protelatórios serão aplicadas a 

fornecedora registrada as sanções dispostas neste edital. 

 

27. DA INEXECUÇÃO DAS OBRIGAÇÕES, DO 

CANCELAMENTO DO REGIS TRO DE ATA, E DA EVENTUAL RESCISÃO 

DE INSTRUMENTO CONTRATUAL:  

27.1. O não cumprimento das disposições contidas na ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO, bem como no eventual INSTRUMENTO DE 

CONTRATO, poderá configurar INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO 

ACORDO, aplicando-se as sanções cabíveis dispostas no INSTRUMENTO 
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CONVOCATÓRIO, na ATA DE REGISTRO DE PREÇO e ou no 

INSTRUMENTO CONTRATUAL.  

27.2. O Instrumento de Contrato eventualmente celebrado poderá ser 

rescindido nos casos previstos no art. 77 e 78 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas últimas 

alterações, reconhecidos os direitos das partes. 

27.3. Constituem motivo para rescisão do Instrumento de contrato ou 

cancelamento da ATA: 

27.3.1. O não cumprimento de cláusulas e especificações ou prazos; 

27.3.2. O cumprimento irregular das obrigações, especificações e prazos; 

27.3.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a 

comprovar a impossibilidade da execução do objeto, nos prazos estipulados; 

27.3.4. O atraso injustificado da execução do objeto; 

27.3.5. A paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

27.3.6.  A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 

contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, não admitidas nas regras convencionais; 

27.3.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus 

superiores; 

27.3.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na 

forma do parágrafo 1º do art. 67 desta Lei; 

27.3.9. A decretação de falência ou a instauração de recuperação judicial; 

27.3.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento da contratada ou 

fornecedora registrada; 

27.3.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa, que prejudique a execução do objeto; 

27.3.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo 

conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 

administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o contrato ou registro de preço; 

27.3.13. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do objeto. 

27.4. A rescisão do contrato poderá ser:  

27.4.1. Determinada por ato unilateral da Administração conforme 

determina o Art. 79 da Lei Federal nº 8666/93. 
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27.4.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 

27.4.3. Judicial, nos termos da legislação. 

27.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

autos dos processos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

28. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

28.1. A Fornecedora Registrada que não assinar a ATA, retirar a nota de 

empenho ou não assinar Instrumento de Contrato dentro do prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis da convocação, descumprir obrigações dispostas no edital, ATA ou Instrumento de 

Contrato, ou ainda deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

licitante, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, estará sujeito às sanções: 

28.1.1. Impedimento de licitar e contratar com a Administração por até 

05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas dispostas neste edital e no termo de contrato, 

nos termos do art. 7º, caput, da Lei Federal n° 10.520/2002, cujo processo se dará em 

processo administrativo próprio, asseverado contraditório e ampla defesa, cabendo 

a instrução processual e os legitimados para processá-las, apoiadas em 

pronunciamento jurídico mensurar e aplicar o tempo da respectiva pena.  

28.2. Advertência por escrito; 

28.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração, de acordo com os prazos estabelecidos pela Lei, cujo 

processo se dará em processo administrativo próprio, asseverado contraditório e 

ampla defesa, cabendo a instrução processual e os legitimados para processá-las, 

apoiadas em pronunciamento jurídico mensurar e aplicar o tempo da respectiva 

pena.  

28.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública, no prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme dispõe o art. 

87 da Lei nº 8.666/93, nos casos não dispostos no Item 30.1., deste Edital, cujo 

processo se dará em processo administrativo próprio, asseverado contraditório e 

ampla defesa, cabendo a instrução processual e os legitimados para processá-las, 

apoiadas em pronunciamento jurídico mensurar e aplicar o tempo da respectiva 

pena.  

28.5. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento 

total ou parcial das obrigações contratuais gerando a resolução unilateral do contrato: 

28.5.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas aos serviços 

ou obra prevista em contrato ou instrumento equivalente; 

28.5.2. Retardamento imotivado da execução do objeto registro; 
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28.5.3. Paralisação do fornecimento sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração Pública; 

28.5.4. Fornecimento de produtos de baixa qualidade. 

28.6. Sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais 

sanções previstas na Lei. 

28.7. As sanções relacionadas e previstas neste edital também poderão 

ser aplicadas àquele que: 

28.7.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 

28.7.2. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

28.7.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

28.7.4. Não mantiver a proposta; 

28.7.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

28.7.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

28.7.7. Cometer fraude fiscal. 

28.8. A aplicação das sanções observará o devido processo 

administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o 

disposto na Lei nº 8666/93. 

28.9. As sanções relacionadas neste edital serão obrigatoriamente 

registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública. 

28.10. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a rescisão do 

mesmo, nos termos do art. 77 da Lei nº 8.666/93. 

 

29. DAS MULTAS: 

29.1. O atraso injustificado na execução da obrigação sujeitará a 

Fornecedora Registrada à multa de mora no percentual de 2% (dois por cento) sobre o 

valor solicitado, e ainda se perdurar a inércia será atribuída juros moratórios de 0,5% ao 

dia sobre o saldo do valor contratado, limitado a 5%, momento em que poderá ser 

caracterizado como descumprimento total das obrigações, e ensejar a rescisão unilateral, 

bem como a permissiva para a aplicação das sanções dispostas no TERMO 

CONVOCATÓRIO, ATA DE REGISTRO DE PREÇO ou INSTRUMENTO DE 

CONTRATO . 

29.2. Havendo dissonância entre as sanções dispostas na ATA ou 

CONTRATO e EDITAL , aplica-se o disposto no EDITAL. 

29.3. A multa será descontada dos pagamentos, ou ainda, se for o caso, 

cobrada judicialmente. 
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30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

30.1. É facultada a Pregoeira ou a Autoridade Superior, em qualquer fase 

da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar no ato da sessão pública. 

30.2. Fica assegurado a Autoridade Superior mediante justificativa 

motivada o direito de, a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a 

presente licitação ou revogar no todo ou em parte. 

30.3. Os Proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade 

das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

30.4. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da 

proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceita pela 

Pregoeira. 

30.5. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em 

parte do objeto ora licitado, sem expressa anuência do Contratante. 

30.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam e vencem 

os prazos em dias de expediente no Município. 

30.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não 

importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua 

qualificação e a exata compreensão da sua proposta: 

30.8. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo 

descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento, em termos de 

processualização bem como, não importem em vantagem a um ou mais licitantes em 

detrimento dos demais. 

30.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da 

segurança do futuro contrato ou instrumento equivalente. 

30.10. A ausência do representante da empresa em qualquer fase do 

Pregão implica aceitação dos fatos que ocorrerem durante sua ausência. 

30.11. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se 

como foro competente o da Comarca de Catalão, Estado de Goiás, com exclusão de 

qualquer outro. 

30.12. Os documentos extraídos via internet terão seus dados conferidos 

pela Equipe de Apoio perante o site correspondente. 
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30.13. NÃO SERÃO ACEITOS PROTOCOLOS DE ENTREGA OU 

SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTO EM SUBSTITUIÇÃO AOS DOCUMENTOS 

REQUERIDOS NO PRESENTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

30.14. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as 

exigências editalícias ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a 

Pregoeira considerará a Proponente inabilitada. 

30.15. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a 

inabilitação do Proponente, exceto nos casos de empresas que comprovarem o 

enquadramento na condição de ME ou EPP que terão os benefícios da Lei 

Complementar nº 147/2014. 

30.16. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão 

aceitas com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

 

Davinópolis, Goiás, aos 06 dias do mês de agosto de 2018. 

 

 

______________________________________ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

Wendell Machado da Silveira 

Presidente 
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ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DO PREÂMBULO:  

1.1. Este Termo de Referência objetiva descrever informações 

relacionadas ao objeto necessárias para a elaboração de Edital e demais peças para o 

procedimento licitatório, na modalidade pregão, na forma presencial, tipo menor 

preço, pelo Sistema de Registro de Preços dos bens ï EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA , para a aquisição eventual e futura, conforme especificações e 

quantidades constantes neste instrumento, destinada exclusivamente para 

microempresas e empresas de pequeno porte (Lei Complementar n.º 123/06 e suas 

alterações). 

1.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços viabiliza a contratação 

frequente e futura, sem definição prévia do exato quantitativo a ser demandado pela 

Administração, em razão da natureza dos serviços a serem licitados. 

1.3. A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, o 

que propiciará a redução de custos e despesas com a realização de procedimentos 

licitatórios para a prestação dos serviços ora licitados, evitará gastos desnecessários, 

atendendo-se, portanto, aos princípios da economicidade, celeridade e eficiência. 

 

2.  DA FUNDAMENTAÇÃO:  

2.1. Para o Registro de Preços de EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA , deverá ser adotada a licitação na modalidade Pregão, na forma 

Presencial, vez que o Município não dispõe de meios que possibilite a forma 

Eletrônica, nos termos da Lei Federal 10.520/2002 e restará diretamente vinculada ao 

certame, aplicando-se as regras de direito administrativo e subsidiariamente as regras de 

direito civil, conforme art. 54, caput, da Lei Federal 8.666/93. Tal aplicação se deve 

em razão da disposição contida no art. 9º, da Lei Federal 10.520/2002, e as exigências 

por parte do Órgão de Fiscalização, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás, observadas as regras contidas na Instrução Normativa 010/2015 ï TCM-GO. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA : 

3.1.  Destinados ao FUNDEB o objeto visa atender as necessidades da 

secretaria Municipal de Educação e Cultura na melhoria da tecnologia da informação 

nos ambientes de trabalho e estudo, proporcionando aos professores e alunos mais 

qualidade e conforto no dia a dia de trabalho e estudo. 

  

4. DO OBJETO: 

4.1. REGISTRO DE PREÇOS DE EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA . 

4.1.1. DAS ESPECIFICAÇÕES: 

4.1.1.1. Conforme especificado abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO SIMILAR OU 
EQUIVALENTE DA 

MARCA 

QUANT. UNID. 

1 NOTEBOOK  MÍNIMA CORE I5-7200U 2.5Ghz 
7ª Geração COM TURBO BOOST 
3.5Ghz / 8GB DDR4 - 2133Mhz/ 
HD 1 TB/ WEB-CAM HD 720p/ 
TELA 15.6" HD / REDE WIRELESS e 
10/100/1000, HDMI 1.4, USB 3.0/ 
Leitor de Cartão/ BLUETOOTH 
4.0/ PLACA DE VÍDEO GEFORCE 
940MX com 2GB DDR5 preto 

ACER A515-51G-
58VH 

3 UNID. 

2 COMPUTADOR MÍNIMA CORE I3 6006U 2.0Ghz 
/4GB DDR3 / HD 1TB/ WEB-CAM 
HD/ TELA 14" LED HD / REDE 
WIRELESS e 10/100/1000/HDMI, 
USB 2.0 e 3.0, SGVA / Leitor de 
cartão/ BAT.2 Cél./ CLUETOOTH 
4.0/ 

POSITIVO STILO 
XCI7660 

5 UNID. 

3 COMPUTADOR MÍNIMA CORE I3-6006U 2.0Ghz 
6ª Geração /4GB DDR3 - 
1600Mhz/ HD 1TB/ WEB-CAM HD 
720p/ TELA 14" LED HD / REDE 
WIRELESS e 10/100/1000 HDMI 
1.4, USB 2.0 e 3.0/ Leitor de 
Cartão/ BLUETOOTH 4.2 

SONY VAIO 
VJC141F11X - B0111L 

5 UNID. 

4 COMPUTADOR MÍNIMA CORE I3-6006U 2.0Ghz 
6ª Geração /4GB DDR4 - 
2400Mhz/ HD 1TB/ WEB-CAM HD 
720p/ TELA 15.6" LED HD / REDE 
WIRELESS e 10/100 HDMI 1.4, 
USB 2.0 e 3.1/ Leitor de Cartão/ 
BLUETOOTH 4.0/ Bateria 4 Cél. 

DELL INSPIRON I5-
3567-D10C 

5 UNID. 

5 APARELHO H110M-C/BR DDR4, MB P/ INTEL H110, SOCKET 1151, 
6ª GERAÇÃO, 32GB, DDR4 2133MHZ, 1 PCI-E X16, 2 
PCIe, IPCI, USB 3.0 X2 

15 UNID. 

6 PROCESSADOR INTEL BX80677I37100 ACOMPANHA COOLER (CORE I3 
3.90 GHZ) 

15 UNID. 

7 MEMÓRIA 4GB DDR4 KINGSTON 15 UNID. 

8 GABINETE COM FONTE ATX  15 UNID. 

9 GRAVADORA DVD LG 15 UNID. 

10 HD 1TB WESTERN DIGITAL  15 UNID. 

11 MOUSE USB MULTILASER MO179  15 UNID. 

12 TECLADO USB MULTILASER TC204  15 UNID. 
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13 CAIXA DE SOM  EXBOM 15 UNID. 

14 MONITOR 18.5" AOC 15 UNID. 

15 ESTABILIZADOR 300VA FORCE LINE 15 UNID. 

 

5. DO VALOR MÉDIO TOTAL ESTIMADO:  
5.1. O Valor Médio Total Estimado dos itens objeto deste Pregão 

Presencial é na ordem de R$ 93.125,00 (noventa e três mil, cento e vinte e cinco 

reais), sendo o referido valor interpretado somente para efeito de parâmetro, 

proveniente de recurso próprio do Município, Estadual ou Federal. 

5.2. Foram efetuados Levantamentos de Preços que nortearão o 

Pregoeiro quanto a aceitabilidade dos valores, não podendo EM NENHUMA 

HIPÓTESE o valor da contratação ultrapassar o valor máximo total orçado. 

 

6. DA FORMA DE  FORNECIMENTO :  

6.1.  Os Equipamentos de Informática deverão ser entregues, 

parceladamente, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura, em até 03 (três) dias do recebimento da ordem de fornecimento, em local 

estabelecido na ordem de fornecimento. 

6.2. Os Equipamentos de Informática deverão ser entregues devidamente 

instalados, deixando-os em perfeito funcionamento. 

6.3.  Identificada situação de mau funcionamento do equipamento ou má 

instalação deverá ser providenciada de imediato a substituição ou sanado o defeito. 

6.4. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao 

fornecimento dos equipamentos de informática correrão por conta exclusiva da 

CONTRATADA, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

 

7. DO PAGAMENTO:  

7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do recebimento da 

nota fiscal devidamente atestada pelo recebedor, por meio de transferência bancária ou 

cheque nominal a Contratada. 

7.2. A nota fiscal deverá ser entregue no ato da entrega do equipamento. 

7.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro 

ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir 

da data da sua reapresentação. 

7.4. Para fins de pagamento da despesa, serão observadas as condições de 

regularidade fiscal da CONTRATADA. 

7.5. O CONTRATANTE reterá todos os impostos devidos de acordo 

com a natureza do objeto. 

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada antes de 

compensadas eventuais sanções ou penalidades relativas ao descumprimento total ou 

parcial, dispostas no edital e no instrumento contratual. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

8.1. São obrigações do Contratante: 
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8.1.1. Receber o serviço em conformidade com o estabelecido no Edital e 

seus anexos; 

8.1.2. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço, inclusive quanto ao mau funcionamento dos 

equipamentos, para que os mesmos sejam substituídos, reparado ou corrigido o serviço. 

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado.  

8.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

serviço prestado, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.1.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Fornecedora Registrada com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da Fornecedora registrada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2.  Da Fornecedora Registrada: 

8.2.1. A fornecedora registrada deve cumprir todas as obrigações 

constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2.1.1. Efetuar o serviço em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes na Ordem de serviço, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes: ao número da Ata e a 

licitação a que está vinculado. 

8.2.1.2. Substituir de imediato os equipamentos que estiverem em más 

condições de uso. 

8.2.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data de execução do serviço, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. 

8.2.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

8.3. Do Órgão Gerenciador: 

8.3.1. O Órgão Gerenciador ficará responsável pela persecução do 

certame e pelos atos de registro da ATA , bem como indicar servidor(es) 

responsável(eis)  pela fiscalização, acompanhamento e recebimento dos objetos 

lici tados, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

9. DA PRORROGAÇÃO:  

9.1. A Ata de Registro de Preço não poderá ser prorrogada em 

nenhuma hipótese, tendo sua vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 

assinatura. 

9.2. Os Instrumentos de contratos decorrentes da Ata de Registro de 

Preço poderão ser prorrogados no caso de existência de saldo não liquidado, cujo 

cronograma de execução não puder ser cumprido até a data de sua expiração, dentro do 

prazo de validade da Ata de Registro de Preço, ficando adstritos aos respectivos 
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créditos orçamentários, ou puderem ter suas vigências prorrogadas nos termos do art. 

57, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

10. DAS ALTERAÇÕES E ADITAMENTOS:  

10.1. DAS ALTERAÇÕES 

10.1.2. O PREÇO REGISTRADO EM ATA poderá sofrer alteração para 

a adequação, quando os valores registrados estiverem ACIMA/ABAIXO DOS 

PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO, fato que será fundado em pesquisas prévias 

e periódicas de mercado, e se formatará mediante ACORDO E ACEITAÇÃO PRÉVIA 

DO LICITANTE REGISTRADO, mediante Termo Aditivo, que deverá compor o 

processo administrativo primitivo. 

10.2.  DOS ADITAMENTOS: 

10.2.1.  Poderão ser celebrados instrumentos de contrato até a vigência 

da ATA DE PREÇOS, baseando-se no saldo dos serviços ainda não liquidados, 

podendo sua vigência ser prorrogada até 31 de dezembro do exercício financeiro em que 

viger a respectiva ATA. 

10.2.2. O preço e o quantitativo do objeto dos INSTRUMENTOS DE 

CONTRATO eventualmente celebrados poderão ser alterados quando necessário o 

reequilíbrio econômico-financeiro ou os acréscimos/supressão, em até 25% (vinte e 

cinco) por cento, do valor inicial atualizado do contrato, respectivamente, nos termos do 

art. 65, § 1º, da Lei Federal n° 8.666/93, sendo vedados acréscimos que ultrapassem os 

referidos limites. 

10.2.3. Os Instrumentos de Contrato poderão ter a vigência prorrogada 

mediante TERMO ADITIVO, da mesma forma disposta nos itens 27.2.1 e 27.2.2, desde 

que possua saldo inicial ou mesmo proveniente dos acréscimos respectivos. 

10.2.4. A autoridade competente para a aprovação do procedimento 

somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

11. DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTES E EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO -FINANCEIRO:  

11.1. Não haverá reajuste nos preços registrados em ATA, nem mesmo 

para os contratos eventualmente celebrados, podendo haver a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro dos valores registrados na Ata de Registro de Preço, nos termos 

do art. 65, inciso II, ñdò, da Lei Federal nÁ 8.666/93, desde que se comprove de forma 

inconteste, o fato imprevisível mediante motivos e fundamentos capazes de suportar o 

pleito. 

11.2. Poderá haver a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos 

valores registrados na Ata de Registro de Preço ou objeto de Contrato, nos termos do 

art. 65, inciso II, alineañdò, da Lei Federal nÁ 8.666/93, desde que se comprove de 

forma inconteste, o fato imprevisível mediante motivos e fundamentos capazes de 

suportar o pleito. 
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11.3. O pedido de equilíbrio econômico-financeiro disposto no item retro 

será solicitado por meio de petição formal protocolada junto à Administração, 

devidamente instruída com os fatos, fundamentos e documentos que comprovem a 

imprevisão para o caso, cujo pedido não gera efeito suspensivo quanto às solicitadas já 

efetivadas. 

11.4. O Secretário Municipal de Administração de Davinópolis/GO terá 

05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a análise dos fatos, desde que 

a documentação instrutória seja suficiente para comprovar o pleito. 

11.5.  Caso a documentação inicialmente apresentada seja insuficiente 

para a escorreita análise do pleito, poderá a Administração diligenciar a fornecedora 

para justificação ou mesmo complementação documental necessária a conclusão do 

pleito. 

11.6. Caso ocorre a necessidade de diligenciamento a Administração 

suspenderá os pedidos até o julgamento do pleito estando a fornecedora suspensa 

temporariamente das obrigações. 

11.7. Sendo julgado improcedente o pleito de reequilíbrio econômico 

financeiro ou mesmo constatado que possuiu fins protelatórios serão aplicadas a 

fornecedora registrada as sanções dispostas neste edital. 

 

12. DA INEXECUÇÃO DAS OBRIGAÇÕES, DO 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DE ATA, E DA EVENTUAL RESCISÃO 

DE INSTRUMENTO CONTRATUAL:  

12.1. O não cumprimento das disposições contidas na ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO, bem como no eventual INSTRUMENTO DE 

CONTRATO, poderá configurar INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO 

ACORDO, aplicando-se as sanções cabíveis dispostas no INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO, na ATA DE REGISTRO DE PREÇO e ou no 

INSTRUMENTO CONTRATUAL.  

12.2. O Instrumento de Contrato eventualmente celebrado poderá ser 

rescindido nos casos previstos no art. 77 e 78 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas últimas 

alterações, reconhecidos os direitos das partes. 

12.3. Constituem motivo para rescisão do Instrumento de contrato ou 

cancelamento da ATA: 

12.3.1. O não cumprimento de cláusulas e especificações ou prazos; 

12.3.2. O cumprimento irregular das obrigações, especificações e prazos; 

12.3.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a 

comprovar a impossibilidade da execução do objeto, nos prazos estipulados; 

12.3.4. O atraso injustificado da execução do objeto; 

12.3.5. A paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

12.3.6.  A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 

contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, não admitidas nas regras convencionais; 
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12.3.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus 

superiores; 

12.3.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na 

forma do parágrafo 1º do art. 67 desta Lei; 

12.3.9. A decretação de falência ou a instauração de recuperação judicial; 

12.3.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento da contratada ou 

fornecedora registrada; 

12.3.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa, que prejudique a execução do objeto; 

12.3.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo 

conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 

administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o contrato ou registro de preço; 

12.3.13. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do objeto. 

12.4. A rescisão do contrato poderá ser:  

12.4.1. Determinada por ato unilateral da Administração conforme 

determina o Art. 79 da Lei Federal nº 8666/93. 

12.4.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 

12.4.3. Judicial, nos termos da legislação. 

12.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

autos dos processos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

13.1. A Fornecedora Registrada que não assinar a ATA, retirar a nota de 

empenho ou não assinar Instrumento de Contrato dentro do prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis da convocação, descumprir obrigações dispostas no edital, ATA ou Instrumento de 

Contrato, ou ainda deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

licitante, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, estará sujeito às sanções: 

13.1.1. Impedimento de licitar e contratar com a Administração por até 

05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas dispostas neste edital e no termo de contrato, 

nos termos do art. 7º, caput, da Lei Federal n° 10.520/2002, cujo processo se dará em 

processo administrativo próprio, asseverado contraditório e ampla defesa, cabendo 

a instrução processual e os legitimados para processá-las, apoiadas em 

pronunciamento jurídico mensurar e aplicar o tempo da respectiva pena.  

13.2. Advertência por escrito; 

13.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração, de acordo com os prazos estabelecidos pela Lei, cujo 

processo se dará em processo administrativo próprio, asseverado contraditório e 

ampla defesa, cabendo a instrução processual e os legitimados para processá-las, 
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apoiadas em pronunciamento jurídico mensurar e aplicar o tempo da respectiva 

pena.  

13.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública, no prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme dispõe o art. 

87 da Lei nº 8.666/93, nos casos não dispostos no Item 30.1., deste Edital, cujo 

processo se dará em processo administrativo próprio, asseverado contraditório e 

ampla defesa, cabendo a instrução processual e os legitimados para processá-las, 

apoiadas em pronunciamento jurídico mensurar e aplicar o tempo da respectiva 

pena.  

13.5. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento 

total ou parcial das obrigações contratuais gerando a resolução unilateral do contrato: 

13.5.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas aos serviços 

ou obra prevista em contrato ou instrumento equivalente; 

13.5.2. Retardamento imotivado da execução do objeto registro; 

13.5.3. Paralisação do fornecimento sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração Pública; 

13.5.4. Fornecimento de produtos de baixa qualidade. 

13.6. Sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais 

sanções previstas na Lei. 

13.7. As sanções relacionadas e previstas neste edital também poderão 

ser aplicadas àquele que: 

13.7.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 

13.7.2. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

13.7.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

13.7.4. Não mantiver a proposta; 

13.7.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

13.7.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.7.7. Cometer fraude fiscal. 

13.8. A aplicação das sanções observará o devido processo 

administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o 

disposto na Lei nº 8666/93. 

13.9. As sanções relacionadas neste edital serão obrigatoriamente 

registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública. 

13.10. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a rescisão do 

mesmo, nos termos do art. 77 da Lei nº 8.666/93. 

 

14. DAS MULTAS:  

14.1. O atraso injustificado na execução da obrigação sujeitará a 

Fornecedora Registrada à multa de mora no percentual de 2% (dois por cento) sobre o 

valor solicitado, e ainda se perdurar a inércia será atribuída juros moratórios de 0,5% ao 

dia sobre o saldo do valor contratado, limitado a 5%, momento em que poderá ser 

caracterizado como descumprimento total das obrigações, e ensejar a rescisão unilateral, 

bem como a permissiva para a aplicação das sanções dispostas no TERMO 
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CONVOCATÓRIO, ATA DE REGISTRO DE PREÇO ou INSTRUMENTO DE 

CONTRATO . 

14.2. Havendo dissonância entre as sanções dispostas no EDITAL,  

ATA ou INSTRUMENTO CONTRATUAL, aplica -se o disposto no EDITAL. 

14.3. A multa será descontada dos pagamentos, ou ainda, se for o caso, 

cobrada judicialmente. 

 

15. DA COMPOSIÇÃO DOS ITENS E QUANTITATIVOS  E 

LEVANTAMENTO DE PREÇOS : 

15.1. A composição dos itens e quantitativos foram levantados pela 

Secretaria Municipal da Educação e Cultura, bem como os levantamentos de preços. 

 

16. DOS REPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA: 

16.1. DOS ELABORADORES: 

16.1.1. SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

16.2. COLABORADORES: 

16.2.1. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

 

 

Davinópolis/GO, aos 17 dias do mês de julho de 2018. 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA  

Valdirene Lazara Bento 

Secretária Municipal da Educação e Cultura 

 

 

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

Wendell Machado da Silveira 

Presidente 

 

 

 

 

 



 
 

41

 

ANEXO II  

 

(Modelo) 

 

PROCURAÇÃO  

 

 

 

 A empresa......................................................., inscrita no CNPJ 

(M.F.) sob o nº. .................., sediada à Rua/Avenida......................................nº.............., 

Setor/Bairro......................, na cidade de ...................... Estado de ........................, neste 

ato representado pelo(s) .....................................<diretores ou sócios, com qualificação 

completa ï nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço> pelo 

presente instrumento de mandato, nomeiam e constitui, como bastante Procurador(a) 

o(a) Senhor(a) ................................... <nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, 

profissão e endereço>, a quem confere amplos poderes para representar a outorgante nos 

atos necessários no Pregão nº. 007/2018, conferindo-lhe ainda, poderes especiais para 

assinar, apresentar proposta, lances verbais, negociar preços e demais condições, 

interpor e desistir de recursos, apresentar declarações, firmar compromissos ou acordos, 

podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes. 

 

__________________, ______ de __________________ de 2018. 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

Observação: Reconhecer firma em cartório na assinatura do representante legal da 

empresa, formular preferencialmente em papel timbrado da Empresa.  
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ANEXO III  

 

(Modelo) 

 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

 

 

   A empresa......................................................., inscrita no CNPJ 

(M.F.) sob o nº. .................., sediada à Rua/Avenida......................................nº.............., 

Setor/Bairro......................, na cidade de ...................... Estado de ........................, 

DECLARA, sob as penas da Lei que possui todos os requisitos exigidos no Edital de 

Pregão nº. 007/2018, para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, 

técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal, DECLARANDO ainda, estar ciente 

que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do Edital, 

ensejará aplicação de penalidade a Declarante.  

 

__________________, ______ de __________________ de 2018. 

 

 

___________________________________________ 

Nome da empresa, assinatura e carimbo 

(Representante legal) 
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ANEXO IV  

 

 (Modelo) 

 

 

DECLARAÇ ÃO DO ART. 7º, INCISO XXXIII CF  

 

  

Em atendimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição 

Federal, declaramos que a empresa......................................................., inscrita no CNPJ 

(M.F.) sob o nº. .................., sediada à Rua/Avenida......................................nº.............., 

Setor/Bairro......................, na cidade de ...................... Estado de ........................, não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir dos 14 (quatorze) anos.  

 

__________________, ______ de __________________ de 2018. 

 

 

 

____________________________________________ 

Nome da empresa, assinatura e carimbo 

(Representante legal) 
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ANEXO V  

 

 (Modelo) 

 

SIMPLES DECLARAÇÃO PARA MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS 

 

............................................ (nome representante do licitante), inscrito no 

RG n.º ............................... e com CPF n.º ..............................................., como 

representante devidamente constituído da  empresa......................................................., 

inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº. .................., sediada à 

Rua/Avenida......................................nº.............., Setor/Bairro......................, na cidade 

de ...................... Estado de ........................, doravante denominada LICITANTE, para 

fins do disposto no Edital da presente Licitação, DECLARO  expressamente, sob as 

penalidade cabíveis, que : 

 

A) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, nos 

termos do art. 3º da Lei Complementar 147/14. 

 

B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 45 da Lei Complementar 147/14, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal 

habilitação e que não incide nos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar 

147/14.  

 

__________________, ______ de __________________ de 2018. 

 

 

___________________________________________ 

Nome da empresa, assinatura e carimbo 

(Representante legal) 
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ANEXO VI  

 

 (Modelo) 

 

 

DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO  

 

Pregão Presencial n.° 007/2018 

 

 

............................................ (nome representante do licitante), inscrito no RG n.º 

............................... e com CPF n.º ..............................................., como representante 

devidamente constituído da  empresa......................................................., inscrita no 

CNPJ (M.F.) sob o nº. .................., sediada à 

Rua/Avenida......................................nº.............., Setor/Bairro......................, na cidade 

de ...................... Estado de ........................, doravante denominado LICITANTE, para 

fins do disposto no Edital da presente Licitação, DECLARO , sob as penas da lei, sem 

prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa 

(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº (...) encontra-se em plenas condições de 

participação no presente certame, não havendo sobre si qualquer sanção administrativa, 

judicial ou qualquer impedimento previstos nos arts. 86 e seguintes da Lei n° 

8666/1993. 

__________________, ______ de __________________ de 2018. 

 

 

___________________________________________ 

Nome da empresa, assinatura e carimbo 

(Representante legal) 
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ANEXO VII  

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTA INDEPENDENTE  

Pregão Presencial n.° 007/2018 

............................................ (nome representante do licitante), inscrito no RG n.º 

............................... e com CPF n.º ..............................................., como representante 

devidamente constituído da  empresa......................................................., inscrita no 

CNPJ (M.F.) sob o nº. .................., sediada à 

Rua/Avenida......................................nº.............., Setor/Bairro......................, na cidade 

de ...................... Estado de ........................,, doravante denominado LICITANTE, para 

fins do disposto no Edital da presente Licitação, DECLARA , sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) - a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi 

elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio 

ou por qualquer pessoa; 

b) - a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar 

da presente Licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

c) - que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, 

influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 

Licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) - que o conteúdo da proposta apresentada para participar da 

presente Licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 

presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) - que o conteúdo da proposta apresentada para participar da 

presente Licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes 

da abertura oficial das propostas; e 

f) - que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração 

e que detém plenos poderes e informações para firmá-la, tendo ciência também das 

sanções administrativas, cíveis e penais decorrentes de informação inverídica 

independente de dolo ou má fé. 

__________________, ______ de __________________ de 2018. 

________________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO VIII  
MODELO DE PROPOSTA 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2018. 

 

Atendendo ao Edital do Pregão Presencial N.º 007/2018 em epígrafe, 

apresentamos nossa proposta de preços, conforme discriminado abaixo: 

DADOS DA PROPOSTA 

Razão Social/Nome:   

CNPJ/CPF:   

Endereço completo:   

Telefone/Fax:   

E-mail:   

Nome do Representante Legal:   

Identidade do Repres. Legal:   

CPF do representante Legal:   

ITEM  DESCRIÇÃO  QUANT. UNID. MARCA  

PREÇO 

UNITÁRIO  

(R$) 

PREÇO TOTAL 

ANO 

(R$) 

1             

 

VALOR GLOBAL: R$ ____________________ (POR EXTENSO). 

 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: __________________ . 

 

Declaro que tenho ciência e concordo com todas as condições estabelecidas no Edital e 

seus anexos. 

 

________________________, _____ de __________________ de _________. 

                          (Local)                                                  (Data)   

 

 

___________________________________________ 

Nome da empresa, assinatura e carimbo 

(Representante legal) 

 

Observação: Formular preferencialmente em papel timbrado da Empresa. 
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ANEXO IX  
  DECLARAÇÃO RENÚNCIA A PRETENSÃO RECURSAL  

 

A empresa......................................................., inscrita no CNPJ 

(M.F.) sob o nº. .................., sediada à Rua/Avenida......................................nº.............., 

Setor/Bairro......................, na cidade de ...................... Estado de ........................, 

representada pelo Senhor ............................................ (nome representante da licitante), 

inscrito no RG n.º ............................... e com CPF n.º ............................................... 

DECLARA , para os devidos fins que se abstém de toda e qualquer pretensão 

recursal, inerente ao Pregão Presencial nº. 007/2018, do Município de Davinópolis, 

Estado de Goiás.  

 

 

__________________, ______ de __________________ de 2018. 

 

 

 

___________________________________________ 

Nome da empresa, assinatura e carimbo 

(Representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação: Formular preferencialmente em papel timbrado da Empresa. 
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ANEXO X 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

ATA  PMD n.º ____/2018. 

Proveniente do Processo Administrativo ï Protocolo n.º 13508/2018. 

Vinculado ao Pregão Presencial n.º 007-2018 ï Lei n.º 10.520/02. 

 

O FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA  

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE  VALORIZAÇÃO DOS PROF ISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO - FUNDEB, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ 

nº 01.130.277/0001-00, com sede administrativa na Rua Dorcília Cândida de Jesus, nº. 

02, Centro, Davinópolis, Estado de Goiás, representado neste ato pela Gestora, Sr.ª 

Valdirene Lázara Bento, brasileira, viúva, residente na cidade de Davinópolis, Estado 

de Goiás, portadora do CPF/MF nº. 575.526.901-78, doravante designado ÓRGÃO 

GERENCIADOR , nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 

alterações, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das 

propostas apresentadas no Pregão para Registro de Preços n.º 007/2018, consoante 

consta do Processo n.º 13508/2018, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS da 

empresa _____________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

______________, nº. ___, bairro ___________, na cidade de _______________, Estado 

de ___________, CEP: _______ - _____, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________ 

representada pelo seu representante legal, ________________, portador do CPF/MF nº. 

________________, doravante denominada FORNECEDORA REGISTRADA  

visando a possível AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA , 

conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos, no Termo de Referência e 

na Proposta de Preços, independentemente de transcrição, e em conformidade com as 

disposições a seguir, constituindo-se esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS em 

documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da legislação que rege a matéria. 

 

1. DO OBJETO 

1.1.  A presente Ata tem por objeto o registro de preços de EQUIPAMENTOS 

DE INFORMÁTICA  especificados abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. PREÇO 

UNITÁRIO  

(R$) 

PREÇO 

TOTAL  

(R$) 

       

 

 


